PARECER Nº   1771  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1257, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe objetiva denominar “José Lopes de Figueiredo”  o dispositivo de retorno situado no km 20 da SP-345 – Rodovia Ronan Rocha, em Patrocínio Paulista.

A proposição, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para fazê-lo, constatamos que a proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil e, quanto ao poder de iniciativa, encontra arrimo no artigo 24, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, caput, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Do ponto de vista da legalidade, a propositura atende aos requisitos exigidos pela Lei n.º 1.284, de 1977 e suas alterações posteriores.

Destacamos que, conforme informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica, pertencente a esta Casa, não há lei denominando o dispositivo de retorno situado no km 20 da SP-345 – Rodovia Ronan Rocha, em Patrocínio Paulista.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1257, de 2003. 

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Mauro Menuchi – Eli Corrêa Filho – Afonso Lobato – Valdomiro Lopes.

